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SUMARIO

Ministérios do Interior e da Educagao Nacional:

Decreto-Lei n.° 38:345— Atribui aos Hospitais Civis de Lis-
boa o encargo de, sob a égide do Instituto para a Alta Cultura,
promover a organizagdo do 1V Congresso Internacional de Traus-
fusfo de Sangue e da I Exposigio Mundial de Sangue e manda
fiinsscrever no respectivo orgawento uma verba destinada aquele

m.

Ministério do Exército:

Portaria n.° 18:646 —Manda integrar no regimento de artilha-
ria de costa a bateria de artilharia de costa de 5°™,7 da defesa
do porto de Lisboa.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Aviso — Torna publico ter sido celebrado um acordo entre os Go-
vernos de Portugal e da Bélgica pelo qual sdo substituidos os
guadros do Anexo ao Acordo sobre transportes aéreos entre os

~dois paises, assinado em Lisboa em 22 de Outubro de 1946.

#inistério da Economia:

Declaracio de terem sido aprovadas as bases para o escoamento

obrigatério de vinhos beneficiados na posse da Federagdo dos -

Vinicultores da Regido do Douro (Casa do Douro).

MINISTERIOS DO INTERIOR E DA EDUCAGAO
NACIONAL

Decreto-Lei n.° 38:345

Considerando que em razio da natureza especifica e
extensio dos servigos pertinentes & organizagio do
IV Congresso Internacional de Transfusio de Sangue
e I Exposigio Mundial de Sangue, a realizar em Lis-
boa de 23 a 29 de Julho; '

“Considerando, porém, que a falta de tempo nfo per-
mite o cumprimento das formalidades legais relativas &
efectivagiio das despesas necessarias;

Considerando, finalmente, que tais iniciativas siio do

"maior interesse para.o Pais;

Usando da faculdade conferida pela 1.2 parte do n.®2.°
do artigo 109.° da Constitui¢do, o Governo decreta o
eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E atribuido aos Hospitais Civis de Lisboa
o encargo de, sob a égide do Instituto para a Alta
Cultura, promover a organizagio do IV Congresso In-
ternacional de Transfusio de Sangue e da I Exposicio
Mundial de Sangue.

Art. 2.° Para fazer face aos encargos provenientes
das funcdes atribuidas no artigo anterior é inscrita no

or¢gamento dos Hospitais Civis, sob a rubrica «Paga-
mento de servigos e encargos ndo especificados», a
verba de 262.798860.

Art. 3.° O Ministro do Interior, sempre que a urgén-
cia ou a natureza das despesas o justifiquem, pode
autorizé-las independentemente de concurso e de quais-
quer outras formalidades.

Publique-se ¢ cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 23 de Julho de
1951. — Awrén10 DE OLIVEIRA SaLAZAR — Jodo Pinto
da Costa Leite — Fernando dos Santos Costa — Joa-
quim Trigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Oliveira— Adolfo.
do Amaral Abranches Pinto — Américo Deus Rodri-
gues Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo Cunha— José
Frederico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria
Sarmento Rodrigues — Fernando Andrade Pires de
Lima — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Go-
mes de Araiijo — José Soares da Fonseca.

MINISTERIO DO EXERCITO
38.* Direc¢ao~Geral
3.2 Repartigdo

(Estado-Malor do Exército)

Portaria n.° 13:61é

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, integrar a bateria de artilharia de
costa de 5,7 da defesa do porto de Lisboa noregimento
de artilharia de costa, cujos quadros serdo remodelados
quando as circunstancias o aconselharem.

Ministério do Exérecito, 23 de Julho de 1951.— O
Ministro do Exército, Adolfo do Amaral Abranches
Printo.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢éio~-Geral dos Negoécios Econdmicos
e Consulares

———

Avwviso

Por ordem superior se faz publico que, em 5 de
Julho de 1951, foi celebrado em Lisboa um acordo por
troca de notas entre os Governos de Portugal e da Bél-
gica substituindo os quadros do Anexo ao Acordo sobre
transportes aéreos entre os dois paises, assinado em
Lisboa em 22 de Outubro de 1946, o qual, nos termos
da alinea d) do artigo 11.° deste Acordo, entrou imedia-
tamente em vigor.




618

I SERIE — NUMERO 153

Os seus textos, em portugués e francés, sdo os se-
guintes :

Lisboa, 5 de Julho de 1951.— Senkor Ministro.— Em
seguimento das negociagles realizadas em Lisboa de
22 de Junho a 5 de Julho, as delega¢des portuguesa e
belga acordaram em substituir os quadros I e 11 do
Anexo ao Acordo sobre transportes aéreos entre Por-
tugal e a Bélgica, assinado em Lisboa em 22 de Outubro
de 1946, pelos quadros seguintes:

Quadro I

Rotas que podem ser exploradas pelas ernpresas belgas

de transporte aéreo

A) Linhas em transito (ver Anexo, sec¢io NI, para-
grafo a):

1. Bruxelas-eventualmente Lisboa-Ag¢ores-América
do Norte, nos dois sentidos;

2. Bruxelas-eventualmente Lisboa-A¢ores-Bermu-
das-América Central, nos dois sentidos;

3. Bruxelas-eventualmente Lisboa-Agores ou Sal-
-Brasil, nos dois sentidos.

B) Linhas em transito com faculdade de escalas comer-
ciais (ver Anexo, secgdo 11, paragrafo b):

1. Estocolmo-Amsterddo via pontos intermediarios-
-Bruxelas-Paris-Madrid-Lishoa, nos dois sen-
tidos, ficando entendido que o trafego entre
Bruxelas e Paris e o trafego entre Bruxelas
e os pontos ao norte de Bruxelas é reser-
vado as empresas belgas de transporte aéreo
e que o traifego entre Madrid e Lisboa é re-
servado as empresas portuguesas de trans-
porte aéreo;

2. Bruxelas-Lishoa-Casablanca-Niamey ou Kano-
-Léopoldville, nos dois sentidos.

Na linha 2 acima indicada a empresa ou empre-
sas de transporte aéreo designadas pela Bélgica:

a) Nio tém o direito de embarcar ou desembar-
car em territério portugués trafego internacio-
nal — passageiros, correio e carga — destinado a
ou provenientes de terceiros paises;

b) Podem suprimir uma ou varias escalas inter-
mediarias, desde que o servigo acordado comece
num ponto situado no territério belga e que a su-
pressio de escalas seja préviamente publicada nos
seus horarios.

C) Linhas em regime particular (ver Adenda ao
Anexo):

1. Bruxelas-Lisboa, nos dois sentidos;

2. Stanleyville-Léopoldville-Luanda-Lobito, nos
dois sentidos;

3. Elisabethville-N’Dolla-Livingstone ou Lusaka-
-Salisbiria-Beira e/ou Lourengo Marques, nos
dois sentidos, ficando entendido que o trafego
entre Elisabethville e N'Dolla é reservado as
empresas belgas de transporte aéreo e que
o trafego entre os pontos acima indicados si-
tuados em Mogambique e Salisbiiria é reser-
vado 4s empresas portuguesas de transporte
aéreo. - : ‘

Nesta linha a empresa ou empresas de trans-
porte aéreo designadas pela Bélgica podem supri-
mir uma ou varias escalas intermediarias, desde
que a supressio de escalas seja préviamente publi-
cada nos seus horarios;

4. Elisabethville-Luanda, nos dois sentidos.

Quadro IX

Rotas que podem ser exploradas
pelas empresas portuguesas de transporte aéreo

A) Linhas em transito (ver Anexo, secgio I, para-
grafo a):
1. Angola-Pointe Noire, nos dois sentidos;
2. Angola-Brazzaville, nos dois sentidos.

B) Linhas em transito com faculdade de escalas comer-
ciats (ver Anexo, seccio I, paragrafo b):

1. Lishoa-Madrid-Paris-Bruxelas-Amsterdio-Esto-
colmo via pontos intermediarios, nos dois sen-
tidos, ficando entendido que o trafego entre
Lisboa e Madrid é reservado as empresas
portuguesas de transporte aéreo e que o tra-
fego entre Paris e Bruxelas e o trafego entre

* 0s pontos ao norte de Bruxelas e Bruxelas é
reservado as empresas belgas de transporte
aéreo ;

2. Lisboa-Vila Cisneros-Sal ou Dakar-Bissau-Ro-
bertsfield ou Accra-S. Tomé-Léopoldville-
-Luanda-Elisabethville (¢) ou um ponto a de-
signar na Rodésia-do Norte ou do Sul-Joanes-
burgo-Louren¢o Marques, nos dois sentidos;
ou

Lisboa-Alger ou Oran-Kano-S. Tomé-Léopold-
ville-Luanda-Elisabethville («) ou um ponto a
designar na Rodésia do Norte ou do Sul-
-Joanesburgo-Lourengo-Marques, nos dois sen-
tidos ; ou

Lishoa-Casablanca ou Agadir-Vila Cisneros-Da-
kar-Robertsfield ou Freetown-Accra-S. Tomé
ou Libreville-Luanda-Louren¢o Marques, nos
dois sentidos, via Vila Luso-Elisabethville (a)-
-Salisbiria ou via Léopoldville-Luluaburgo (a
-Elisabethville (a)-Salisbiria.

Na linha 2 acima indicada a empresa ou empre-
sas de transporte aéreo designadas por Portugal:

a) Nio tém o direito de embarcar ou desembar-
car em territorio belga trafego internacional — pas-
sageiros, correio e carga-— destinado a ou prove-
niente de terceiros paises;

b) Podem suprimir uma ou varias escalas inter-
mediarias, desde que o servigo acordado comece
num ponto situado no territério portugués e que a
supressio de escalas seja préviamente publicada
nos seus horarios.

C) Linhas em regime particular (ver Adenda ao Anexo):

1. Lishoa-Bruxelas, nos dois sentidos ;

9. Lobito-Luanda-Léopoldville - Stanleyville, nos
dois sentidos;

3. Lourengo Marques e/ou Beira-Salisburia-Lusaka
ou Livingstone - N’Dolla- Elisabethville, nos
dois sentidos, ficando entendido que o trafego
entre os pontos acima indicados situados em
Mogambique e Salishiria é reservado as em-
presas portuguesas de transporte aéreo e que
o trafego entre N'Dolla e Elisabethville é re-
servado as empresas belgas de transporte
aéreo.

Nesta linha a empresa ou empresas de trans-
porte aéreo designadas por Portugal podem suprimir
uma ou varias escalas intermediarias, desde que a
supressio de escalas seja préviamente publicada
nos seus horarios;

4. Luanda-Elisabethville, nos dois sentidos.

(a) Escala ndo comercial.
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Tenho a honra de confirmar a V. Ex.? 0 acordo do
Governo Portugués sobre o que precede.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex.?, Sr. Mi-
nistro, os protestos da minha alta consideragio.— Paulo
Arsénio Virissimo Cunha.

S. Ex.? o Sr. Bardo van der Elst, Ministro da
Bélgica, Lisboa.

Légation de Belgique.— Lisbonne, le 5 juillet 1951.—
Monsieur le Ministre.— A la suite des négociations pour-
suivies & Lisbonne du 22 juin au 5 juillet, les déléga-
tions belge et portugaise sont convenues de remplacer
les tableaux 1 et 11 de l’Annexe a l'Accord sur les
Tranports Aériens entre la Belgique et le Portugal,
signé a Lisbonne le 22 octobre 1946, par les tableaux
suivants :

Tableau I

Lignes qui peuvent étre exploitées par les entreprises
belges de transport aérien

A) Lignes en transit (voir Annexe, section III, para-
graphe a): ’

1. Bruxelles-éventuellement Lisbonne-Acgores-
-Amérique du Nord, dans les deux sens;

2. Bruxelles-éventuellement Lisbonne-Agores-Ber-
mudes-Amérique Centrale, dans les deux
sens;

3. Bruxelles-éventuellement Lisbonne-Agores ou
Sal-Brésil, dans les deux sens.

B) Lignes en transit avec faculté d’escales commercia-
les (voir Annexe, section 111, paragraphe b):

1. Stockholm-Amsterdam via points intermédiaires-
-Bruxelles-Paris-Madrid-Lisbonne, dans les
deux. sens, étant entendu que le trafic entre
Pruxelles et Paris et le trafic entre Bru-
xelles et les points au nord de Bruxelles
sont réservés aux entreprises belges de trans-
port aérien, tandis que le trafic entre Madrid
et Lisbonne est réservé aux entreprises por-
tugaises de transport aérien;

2. Bruxelles-Lisbonne-Casablanca-Niamey ou Kano-

» -Léopoldville, dans les deux sens.

Sur la ligne 2 prévue ci-dessus, 'entreprise ou
les entreprises de transport aérien désignées par
la Belgique:

a) N’ont pas le droit d’embarquer ou de débar-

quer en territoire portugais le trafic internatio- -

nal — passagers, courrier et charge — a destina-
tion ou en provenance des pays tiers;

b) Peuvent supprimer une ou plusieurs escalés
intermédiaires pourva que le servige convenu
commence en un point situé sur le territoire belge
et que la suppression d’escale soit publiée préala-
blement dans leurs horaires.

C) Lignes en régime particulier (voir Addenda &
I’Annexe):

1. Bruxelles-Lisbonne, dans les deux sens;

2. Stanleyville-Léopoldville-Luanda- Lobito, dans
les deux sens;

3. Elisabethville-’N dola-Livingstone ou Lusaka-
-Salisbury-Beira etfon Lourengo Marques,
dans les deux sens, étant entendu que le tra-
fic entre Elisabethville et N dola est réservé
aux entreprises belges de transport aérien,
tandis que le trafic entre les points précités
situés en Mozambique et Salisbury est ré-

servé aux entreprises portugaises de trans-
port aérien. :

Sur cette ligne, 'entreprise ou les entreprises
de transport aérien désignées par la Belgique peu-
vent supprimer une ou plusieurs escales interme-
diaires pourvu que la suppression d’escale soit pu-
bliée préalablement dans leurs horaires;

4. Elisabethville-Liuanda, dans les deux sens.

Tableau IX

Lignes qui peuvent &tre exploitées par les entreprises
portugaises de transport aérien

A) Lignes en transit (voir Annexe, section I, para-
graphe a):
1. Angola-Pointe Noire, dans les deux sens;
2. Angola-Brazzaville, dans les deux sens.

B) Lignes en transit avec faculté d’escales commercia-
les (voir Annexe, section II, paragraphe b):

1. Lisbonne-M adrid-Paris-Bruxelles-Amsterdam-
-Stockholm via points intermédiaires, dans
les deux sens, étant entendu que le trafic
entre Lisbonne et Madrid est réservé aux
entreprises portugaises de transport aérien,
tandis que le trafic entre Paris et Bruxelles
et le trafic entre les points au nord de Bru-
xelles et Bruxelles sont réservés aux entre-
prises belges de transport aérien;

2. Lisbonne-Vila Cisneros-Sal ou Dakar-Bissau-
-Robertsfield ou Accra-S. Tomé-Léopoldville-
-Luanda-Elisabethville (a) ou un point & dési-
gner dans la Rhodésie du Nord ou du Sud-
-Johannesburg-Lourengo Marques, dans les
deux sens; ou

Lisbonne-Alger ou Oran-Kano-S. Tomé-Léo-
poldville-Luanda-Elisabethville (a{\?u un point
a désigner dans la Rhodésie du Nord ou du
Sud-Johannesburg-Lourengo Marques, dans
les deux sens; ou
Lisbonne-Casablanca ou Agadir-Vila Cisneros-
-Dakar-Robertsfield ou Freetown-Accra-
-S. Tomé ou Libreville-Luanda-Lourengo
Marques, dans les deux sens, via Vila Luso-
-Elisabethville (a)-Salisbury ou via Léopold-
ville-Luluabourg ~(a)-Elisabethville (a)-Salis-
bury. .
Sur la ligne 2 prévue ci-dessus l'entreprise ou
les entreprises de transport aérien désignées par
le Portugal :

a) N’ont pas le droit d’embarquer ou de débar-
quer en territoire belge le trafic international — pas-
sagers, courrier et charge— & destination ou en pro-
venance des pays tiers;

b) Peuvent supprimer une ou plusieurs escales
intermédiaires, pourva que le service convenu
commence en un point situé sur le territoire por-
tugais et que la suppression d’escales soit publiée
préalablement dans leurs horaires.

C) Licnes en . regme particulier (voir Addenda &

T'Annexe):

1. Lisbonne-Bruxelles, dans les deux sens;
2. Lobito-Luanda-Léopoldville-Stanleyville, dans
les deux sens;

(a) Escale non commerciale.
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3 Lourengo Marques et/ou Beira-Salisbury-Lusaka
ou Livingstone-’N dola-Elisabethville, dans
les deux sens, étant entendu que le trafic
entre les points précités situés en Mozambi-
que et Salisbury est réservé aux entreprises
portugaises de transport aérien, tandis que
le trafic entre 'N dola et Elisabethville est
réservé aux entreprises helges de transport
aérien.

Sur cette ligne, ’entreprise ou les entreprises
de transport aérien désignées par le Portugal peu-
vent supprimer une ou plusieurs escales intermeé-
diaires pourvu que la suppression d’escale soit
publiée préalablement dans leurs horaires;

4. Luanda-Elisabethville, dans les deux sens.

J’ai 'honneur de confirmer a Votre Excellence
Paccord de mon Gouvernement sur ce qui préctde.

Je saisis cette occasion pour réitérer a Votre Excel-
lence les assurances de ma plus haute considération.—
Van der Elst.

.Son Excellence le Dr. Paunlo Arsénio Viris-

simo Cunha, Ministre des Affaires Etrange-
res, Lisbonne.
Direcgio-Geral dos Negocios Econémicos e Consu-
lares, 17 de Julho de 1951.— O Director-Geral, José
Augusto Correia de Barros..

MINISTERIO DA ECONOMIA
Gabinete do Ministro
Comlssdo de Coordenagdo Econdmica

Declaragio

Declara-se, para os devidos efeitos, que, por despa-
cho de 29 de Junho de 1951, S. Ex.* o Subsecretario
de Estado da Agricultura, sob proposta do Instituto do
Vinho do Porto, ao abugo do disposto no artigo 2.° do
Decreto-Lei n.° 26: 899, de 19 de Agosto de 1936, apro-
vou as seguintes bases para o escoamento obmgaténo
de vinho beneﬁciado na posse da Federacio dos Vini-
cultores da Regiio do Douro (Casa do Douro):

I) Sempre que o conselho geral do Instituto do Vi-
nho do Porto reconheca haver excedentes de vinhos
beneficiados na posse da Federagio dos Vinicultores da
Regido do Douro (Casa do Douro) que convenha escoar,
a direcgiio do Instituto do Vinho do Porto, ouvido o seu
conselho geral, fixara o quantitativo que devera ser ra-
teado, obrigatdriamente, pelas firmas exportadoras e
vendedoras no Pais, em fun¢io do volume.das respec-
tivas exporta¢des e vendas para consumo nacional.

§ 1.° O volume global de vinho a escoar ndo excedera
10 por cento do volume global de vinho exportado e ven-

dido para consumo nacional no ano imediatamente an-
terior aquele em que se tenha feito a fixagio prevista
no corpo deste artigo.

§ 2.° O rateio do quantitativo do vinho beneficiado a
escoar far-se-a por todas as firmas exportadoras e ven-
dedoras no Pais, consoante a sua posicio relativa den-
tro do volume global de vinho exportado e vendido no
ano civil anterior ao ano em que tiver sido feita a fixa-
¢do.

§ 3.° Para completa equidade no calculo da litragem
do vinho beneficiado a escoar por cada firma serad
aquela expressa em escudos, tomando-se para base o
prego unitirio da pipa de vinho beneficiado de 550 li-
tros, feito com mosto adquirido ao prego minimo fixado
pelo Instituto do Vinho do Porto e com aguardente ao
preco efectivo na vindima da respectiva campanha, na
proporgio de 100 litros de aguardente para 450 litros
de mosto.

§ 4.° A fixagiio do quantitativo a ratear far-se-a, nor-
malmente, nos meses de Maio, Junho ou Julho, e a car-
regaciio dos respectivos vinhos devera fazer-se nos me-
ses imediatos, mas nunca depois de 31 de Dezembro
do mesmo ano.

- II) Os vinhos que, em consequéncia do rateio, hajam
sido adquiridos pelos comerciantes de vinho do Porto
a Casa do Douro comportam 100 por cento de capaci-
dade de exportagiio e contardio para efeito do stock de
30 de Junho do ano anterior aquele em que tu er sido
feito esse rateio.

III) As firmas exportadoras ou vendedoras no Pais -
que nio tenham escoado dentro do prazo estabelecido
a quota-parte de vinho beneficiado que lhes tiver cabido
em rateio ser-lhes-4 reduzida a capacidade de expor-
tagio ao minimo previsto no § 2.° do artigo 1.° do De-
creto-Lei n.° 26:899, de 19 de Agosto de 1936, en-
quanto nio fizerem o escoamento total dos quantitativos
que pelo rateio lhes hajam sido atribuidos.

§ tnico. Esta disposiciio ndo é aplicavel as firmas que
entrarem em liquidagio, continuando a aplicar-se-lhes
a legislagiio em vigor.

IV) Sempre que os pregos dos lotes de vinhos bene-
ficiados na posse da Casa do Douro determinem repa-
ros por parte das entidades compradoras, poderdo os
mesmos, a pedido do Grémio dos Dxportadoxes de Vi-
nho do Porto, ser submetidos & apreciacdio e arbitra-

gem do Instituto do Vinho do Porto, da decisio do
qual nio havera recurso.

V) (transitério). Durante o ano de 1951 deverio ser
escoados até 31 de Julho 5 por cento dos vinhos ex-
portados e vendidos no ano de 1949 e até 30 de No-
vembro O por cento dos vinhos exportados e vendidos
no ano de 1950.

§ tnico. O nio cumprimento desta disposigio deter-
mina a aplicagio do disposto na base I

Comissio de Coordenagio Econémica, 18 de Julho
de 1951. — Pelo Presidente, Afonso José Leite de Sam-
paio.

ImpreENSA NAcIONAL DE Lissoa



